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CONTRATO  PARA CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA ESPECIALIZADA

EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA, ASSESSORIA,
PLANEJAMENTO        E        GESTÃO        PÚBLICA        DE        FORMA

ESPECIALIZADA COM A FINALIDADE  DE ATENDER AO CONTIDO

NA   LEGISLAÇÃO   FEDERAL   E ESTAD
PROGRAMAS E PROJETOS QUE EN
DE RECURSOS FINANCEIROS DO 0
E   DO   ESTAD0   DE   PERNAMBU

CONTINÜADA,   QUE   ENTRE   Sl

A   EXECUÇÃO   DE

TRANSFERÊNCIA
GERAL DA UNIÃO

MAS   DE  AÇÃ0

BREJÃO,  inscriio  no  CNPJ/MF
EMPRESÃ ASCON ASSESSOR
CNPJ/MF n° 15.362.134/0001 -

presente instrumento público de contrato e na melhor f

CONTRA"NTEÍ MUNICIPI0 DE BREJÃO, in
ede à, Praça Me]quíades Bernardes, S/N,

presen±ado pelo Prefeito Municipa[ SAÜ
S§P/PE e CPF n° ***.145.***-88, e, do ou{ro ]ado;

0   MUNICIPIO    DE

1.076/0001-00,   E  A

RIA LTDA, inscrita no

qüe entre si firmam, como:

MF §ob o n° 10.131.076/0001 -00,
Estado de Pernambuco, CEP:55325-

QUE FLORENTINO DE BARROS,  com  RG

Denbminada como CONTRATADfi, a "*SCON ÁSSESSOR]Á E CONSULTORIA LTDA, inscrito
4F`\\\n°  15`$62.134/0001,*20,  estabelecida  à  Av.  JúliD  Bra§ileiro,  n°  636,  1°  andar,  Sala  15,
-  Garariüns/PE,  CEP:  55295-000,  representada  pelo  §ócio/Administrador  o  Sr.  César

o§ta!„,Rodr,igues, inscrito n`o CPFÍMF sob Ô n° *i*.753.*f*-24 e carteira de ldentidade sob
~     \  ,                  111`          --l+:Jk-                 +   1         1                 (           ,    ,,1        ,        \

rgãQ éxped}tor SSP/PE, residen{e e domici(iado ha Rua  Maria Peixo{o, n°  127,  Magano,

e acord

o presen

55294-690.

o Píésente instrumento, provenien±e de Processo n° Ô21/2025 e em obsewância
s da Lei no 3*Ç]e 1 ° de abrj[ de 2021, e demais legislação aplicáve[, resolvem celebrar

1o, deeorrente do Di§pensa de Licitação n° 011/2025, mediante as cláusulas

1.1.        0   presenté   contFatq   tem   como   fundamento   nos termos da [nexigibilidade de Licitação
e seus anexos, os preceitos do DÍFeito Público] a  Nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril
de 2021 ; Leis Complementares n° 123, de 14 de dezembro de 2006;  147, de 07 de agosto de 2014; Lei
Federal n° 12.846, de ol de agosto de 2013; Decreto Federal_n° §.538, de 06 de outubro de Êoi 5; Decreto
Municipal n° 04, de 04 de janeiro de 2024, as alterações posteriores das referidas normas.

2.1.        0  presente  Contrato  tem  por  objeto  a  PRESTACÃO  DE  SERVICOS  DE  CONSULTORIA,

-   -                                                                                      =:THllllllln , :giiEmi l.'``TH-:\iH[
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PROGRAMAS DE ACÃO CONTINUADA, BEM CoMO CAPACHAR E ORiENTAR oS`eESTORESE
SERV]DORES  PÚBLICOS PARA AUMENTAR A EF[CÁCLA. A EFICIÊNCLA E A EFETIVIDADE DOS

\
ÓRGÃOS DE FORMA A ATENDER 0 MUNICÍPIO DE BREJÃO/PE.

3.1.        O valor global  adjudicado  para  o  referido  contrato  é  de  R$  60.000,00  (sessenta  mil  reais),
sendo, os pagamentos relativos às entregas efetivas dos serviços, mensalmente pagos no prazo de até
30   (trinta)   dias   após   a   apresentação   das   notas   fiscal   ou   fatura   correspondente,   se   nenhuma
irregu[aridade  for  constatada,  conforme  disponibilidade  financeira  do
recurso pactuado, a seguir:

icípio  e  liberação  do

/,.                                                                                             z2Z'2%             Zzíj%t#%

í%'

'#        , %í

'!;%,`ff:/   ,r,

ã,z,'% %           ,,;,%íz¢Z„##1,
ZZz

&z,                          TL •  z??                    z# ''%

'f','  ': ` ;'Zz%íZ#%%%z7í`ar. ,  , J<

Prestação     de     serviços     de     eonsulíoria,assessorialane.amentoeestãoúhlícade

// ` t .

':;`

'a,^

`   hy_S

R$ 60.000,00

)jJtí*

; `j``

1•'!_

P      1                  8          Pfomaespecializadacomafinalidads   de
€=\

R$ 5.ooo,oo

atender  aG  contido  na  legisTação   federal  eestadualnaexecuçãodeprogramasepfojeícis
t<`x

??;,1
*,,.

S``

%

que   envolvam  a  tr"sferência   de   recursosÍinanceirosdoOrçamentogeraldaUniãoedo
"12Í±+t`

*í

estado  de  Pemambuco e programas  de`ação
cõntinuada  e  a  capacííação  e crientaçãG  dos

v`:Ê}`çstcifeseServidorespú"¢ospa±aaumentara
éÉcácia, a eficiência é a efetiridade dos órgãos
de fom}a a atender o Mtmicípio de BrejãcFffE.

valoLr`:\`a,Çjma estão incluídas todas as despesas ordinária? ¢iretas e indiretas decorrentes da
` do objélc,  inclusive tribHtos e/ou impostos,  ençargos sociais,  traba[histas,  previdenciários,

enciai§ Íncjdentes, taxa de admínistração frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
jeto da contiE±ação.

ralo êàlá vinculado em bdos os seus 'fermos, independentemente de transcrição:

5.1.        O  presente  instrumento terá vigência  de  l2  (doze} meses a  partir da  assinatura do  contrato,

para assegurar a continuidade e qualidade dos serviços contratados, podendo a Administração Pública,
prorrogar a vigência do contrato por iguais e sucessivos períodos nos termos do Ari,105, e 107, da Lei
Federal n° 14.133/2021 ;

5.2.        Nesse ponto, quadra salientar que o fundamental é delinear adequadamente os contornos da
aplicação do conteúdo da norma de caráter excepcional contida no ari.107, Lei Federal n° 14.133/2021,

que  é  permjtir  contratações  não  adstritas  à  vigência  dos  crédjtos  orçamentários,  desde  que  haja
vantagem para a Administração Pública.

__ _ __                                                                                   F| ly'E±.\T'\T E|||||F++ LT-.jÉHmj
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5.3.       Nesse sentido, buscar a interpretação adequada da norma, para que eia cumpraàwamefiía
sua finalidade, significa inseri-Ia entre dois extremos possíveis: o da interpretação restrita (literal) e o da
interpretação ampla (excessivamente liberal).

5.4.        Assim, o determinante para o estabelecimento de um prazo contratual diferenciado será sempre
a  existência  de  vantagem  para  a  Administração,  o  que  deverá  estar adequadamente  explicitado  na
motivação do ato administrativo.

5.5.          Em outras  palavras,  a  norma confere à Administração a  possibilidade de estabelecer prazos
diferenciados (no máximo 60 meses) na contratação de serviços de forma

que sejam alcançados resultados mais eficientes e a um menor custo par

5.6.        A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste,

que as condições e os preços permanecem vantajosa para a Administr
o contratado.

?                          À                            ;u           ##        i-#ã#         t                    %,a,.,2,gj           À

6.1.        A  despesa  decorrente  na  execução  do  presente  con

a, notadamente para
istração;

ade competente, de
a a negociação com

ada  com  os  recursos
nsignados  na  Lei  Orçamentária  Municipa[  dQ  Exercício  Fi

ixo especificada :

A dotação relativa aos exercícios financeiros sub
entária respectiva e [iberação dos créditos cor

me  rubrica  orçamentária

índicada após aprovação da Lei
mediâHteApostilamento.

•g'.í,:     {#r`zt,       , Manütençãüüas`'Àti'tidades da SecFçtaria de Administração
`\

•,       `   ,, Ouíros Serviços de Ter€eifos ~ Pessoa Júrídica

déi éxecução  deste  contrãLo  serã  de  forma  Índireta,  a  contratada  deverá  exercer
des relaoionadas a prestação de sewiços do presente conírato, que serão entregues ao Município

rejãoL em confomjda

0 reÉime de execução
condições
edítal ane Ste €®ntrato) , \

m as Leis, as Resoluções.S Diretrizes estabelecidas.

)ntratualí os mQdelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
nelusão, enlrç,ga, observação e recebímento do objeto constam no Termo de Referência,

7.3.        Com a fina[iqade estabeíecer os direitos e obrigações das paries, tudo de acordo com a  Lei
Federal n°  14.133, d\e 01 de 2Q21, e demais normas apljcadas à espécie.

8.1.        Não  será  admitida  a  subcontratação  do  objeto  contratual.  O  presente  objeto  não  poderá  ser
objeto de cessão, subcontratação ou transferência, no todo ou em parie, salvo, atendendo os requisitos
do  art.122,  parágrafos,  da  Lei  n°  14.133/2021,  havendo  justificativa  aceita  e  vantajosidade  para  o
município, mediante autorização competente.

<.'mmEiEiiiEÊ;:`{Pdi;:ÉiilEHFítrlT=iiiiiiiiiiii=±Ti+i:`EEH
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9.1.1.OvalortotalglobaldacontrataçãoédeR%0.00m(sessentamilreais),a\sÊ
parcelas de R$ 5.000,00 (oinco mil reais);

9.1.2.     No valor acima estão incluídas todas as despesas ordínárias diretas e indiretas decorrentes da
execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,  previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

9.2-

9.2.1.     O pagamento será efetuado através de ordem Bancária -OB ou d

para crédito em Banco, Agência Bancária e a Conta Corrente na qual
Contratado.

9.2.2.     Será considerada data do pagamen{o o dia em que constar c
Ordem de Pagamento para pagamento.

9.3.

0 pagamento dos serviços, será efeluado no prazo em
esentação da nota  fiscal  Protocolo  na  Secretaria  de  Fin

a  es{eja  devidamente  atestada  pela  área  solicitan
ência das especificações dos eqüipamentos.

Considera-se ocorrido o recebimento da

ção do objeto do contrato,

de Pagamento - OP,
itado, indicado pelo

Ordem Bancária ou

ias, contados a partir da
TRATANTE,  desde  que  a

designada,   após  análise  e

ura quando o Órgão contratante atestar

Nos  casos  de  eventuais  atrasos  de  pagamento,  desde  qüe  a  CONTRATADA  não  tenha
do de algiima forma para tanto, fica convencionado que a {axa de atualização financeira devida
NTRATANTE,  entre  a  data acima  referida  e a  Sorrespondente  ao  efetivo  adimplemento  da
terá a aplicação da seguinte fiórmula:

NxVP

= Encargos moratórios;

N = Número de dias`eníre a data previs{a para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = ValQr da parcela a ser paga;

1 = Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado: TX = Percentual da taxa anual = 6%

l=(12£íÍ49)        I=(Ê±±Q9)        ]=0,0001644

365                       365

9.4.

9.4.1.     0  pagamento  dos  serviços,  poderá ser efetuada em  parcela  única ou  conforme  liberação  do
recurso da concedente, contados a partir da apresentação da nota fiscal no Protocolo na Secretaria de
Finanças da CONTRATANTE, desde que a mesma esteja devidamente atestada pela área técnica, após
análise e conferência das especificações dos equipamentos.

9.4.2.     A  emissão  da   Nota   Fiscal/Fatura  será   precedida  do   recebimento  definitivo  do   objeto  da
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

o Praça Melquiades Bernardo, 1  i Centro | 55.325-000 | BrejãoipE.
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9.4.3.     Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança -  Nota  Fiscal  ou  Fatura  ou  equivalente  apresentado expressa  os elementos  necessários e
essenciais do documento, tais como:

a.            o prazo de validade;

b.            a data da emissão;

c.            os dados do contrato e do órgão contratante;

d.            o período respectivo de execução do contrato;

e.            o valor a pagar; e

f.             eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis;

g.            o prazo de validade as certidões de regularidade da contrata

9.4.4.     Havendo erro na apresentação da No±a Fiscal/Fatura, ou
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratad
Nessa hipótese, o prazo para pagamento jniciar-se-á após a co

acarretando qualquer ônus para Q Sontrataníe;

A  Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  obrigatoria
de fiscal, constatada por meio de consulta

os sítios eletrôn{cos oficiais ou à documen

iamente  à  erissão de  no{a de ``êm
nsulta para:

ificara

impeça a liquidação
medidas saneadoras.

ularização da situação,

nhada  da  comprovação  da
referjdo Sistema, mediante

ada no ari, 68, da Lei n° 14.133/2021

e a cada pagamento,  a Administração  deverá

nutenção das condições de habilitação exigidas;

ossível  razão  que impeçâ  a  pariioípação  em  lidtação,  no  âmbito  do  órgão  ou
e± proibição de contratar com o Poder Público, bem eomo Qcomências impeditivas indiretas.

e, a^s!tuação de irregularidade do contraiado, será providenciada sua notificação,
cri{oj  para que,  no prazo  do TR]  regülarize süa situação ou,  no mesmo prazo,  apresente sua

at q,prazo pQderá ser prorrogado uma ¥ez, por igual período, a critério do contratante.

8.    Não havendo regulárização ou sendo a defesa €onsiderada improceden{e, o con±ratante deverá
comuniçar aos órgãos responsáveís pe]a fiscalização da regu[aridade fiscal qiianto à inadimplência do
t!çontrataqo, bçm\ ÇQmo qu3,Êto à e,xistência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
`rieios periinentes é nece§sários paTa garantir o recebimento de seus créditos.

9.4.9.     Persistindo  a  jrr
contratual  nos  autos  do
defesa.

o contrâiante deverá  adotar as medidas necessárias à reseísão
§so ,`ã`dminjstrativo correspondente,  assegurada  ao contratado  a  ampla

9.4.10.  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos Órgãos.

9.4.11.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

9.4.12.   lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

9.4.13.  A  Contratada,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  deverá  manter  todas  as  condições  de
habi[itação e qua[ificação exigidas na [icitação.

_ _                                                   ±í-FriÉ|EÉ ÁI±:úl'jfl.±f:::|i|;E
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10.1.      Os  preços  inicialmente  contratados são fixos e  irreajustáveis  no prazo  de  um  ano contado da
data do orçamento estimado, conforme datado, devidamente acostado aos autos.

10.2.      ApÓs o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, dos índices IGP-M ou lpcA, mediante casos,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade,  conforme
art. 25, § 7°, da Lei n° 14.133/2021.

10.3.      No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajusta
Contratado    a    importância    calculada    pela    última    variação    conhe
correspondente tão ]ogo seja(m) djvu]gado(s) o(s) índice(s) definitivo(s

10.4.      Nas  aferições  finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para  reajust
definitivo(s).

10.5.      Caso o(s) índice(s) estabe[ecido(s} para reajustamento ve
forma não possa(m) mais ser uti[izàdo{s}F será(ão} adotado(s),

`ado(s) pela legislação então em ¥igor,

Na ausêneia de previsão [ega[ quan{o ao Índíce sub
eajustamento do preço do va[or remanescente, po

0 reajuste será realizado por

ontratante pagará ao
ando    a    diferença

rigatoriamente,  o(s)

ou de qualquer
o(s) que vier(em) a ser

s elegerão novo índice oficial,
aditivo.

gir o '€ümprimento  de fodas as obrigações assLímídas pelo  Contratado,  de  acordo  com o
e §eus anexos;

Not`ificãr 'ó  Contrat\ado,  por escri{o] sobre vício§3  deféjtos ou  incorreções verificadas no objeto
cido Bu serviço prestado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em

àsvc,§Has ô*P,\ensâs; L,,:{``\t

11.1*3.   ÃSômpãnhar  e  fisealizar  a   execHção  dQ  contrato  e  o  cumprimento  das  obrigações   pelo

ÇontratfldQc;`
•  ~,`,`

1 Í.1.4+   Eetuar o pagamen+o ao Contratado do valor correspondente  ao fomecimento  do objeto,  no
prazo, forma e condições es{abeleçidos no presenle Contrato;

1i.i.5.   Aplicar  ao  Contratado  a§ §anções  motivadas  pe[a  inexecução  total  ou  parcial  do  Contrato,
conforme previstas na lei e neste Cóntrato;

11.1.6.    Explicitamente   emitir  decisão   sobre   todas   as   soljcitações   e   reclamações   relacionadas   à
execução   do   presente   Contrato,    ressalvados   os   requerimentos   manifestamente   imperiinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

11.1.7.   Concluída a  instrução do  requerimento,  a Administração terá o  prazo de  30  dias para decidir,
admitida a prorrogação motivada por igual período;

11.1.8.    Notificar  os   emitentes   das   garantias,   quando  for  o   caso,   quanto   ao   início   de   processo
adminis{rativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais;

-                                                           =-:-=L= , :;'._ -:'-: íE., rq
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11.1.9.    Proporcionar todas  as  facilidades  para  que  a  contratada  possa  desempenhar s
dentro das normas deste Termo de Referência;

11.1.10. Paralisar e/ou  suspender a  qualquer tempo,  à execução  do fornecimento  ou  dos serviços,  de
forma   parcial   e/ou   total,   sempre   que   houver  descumprimento   das   normas   preestabelecidas   no
instru mento contratual.

11,1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

flm_         ¢2ÁX4`        `t!`{À#                        á`                     U             #Ó           $4g@             t          #            `S¢           S              #+          ;g¢           +                                                               ^

12[ 1 .

12.1,1.   0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constant
assumindo como exclusivamente seus os riseos e as despesas
o objeto, observando, ainda,as obrigações a seguir disposta

2.   Atender às determinações regulares Êmitidas  pel
iór (ari.  137,  11} e prestar todo esclarecimento ou info

Comunicar ao Contratante, no prazo máximQ
a, os motivos que impossíbilitem o cumpriment 0

e

Or

o e de seus anexos,
a e perfeita execução

do contrato  ou  autoridade
s solicitados;

quatro) horas que antecede a data
prazo previsto, com a devida comprovação;

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
ado pe[o fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
tes da execução ou dos materiais empregados;

esponsabilizar-se pelos vfcios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
uer  dano  causado  à  Administração  ou  terceiros,  não  reduzindo  essa  respon§abiljdade  a

ção ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante,  que ficará autorizado a
dç§oon{ar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exjgida no edital, o va[or correspondente aos

sofridos;

.1.6.   0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do  contrato,  quando da
enírega da nota fisffil, os següintes documentos:

a}           Ceriidão conjunla relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da unjão;

b)          Ceriidão de Regü]aridade do FGTS -CRF;

c)           Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -CNDT.

::Ê.iü:_s=+::L:#:.Ei±ç.:¥?2oT2iFCE[RA-GARANT[ACONTRATUALDAEXECUÇÂo.AGí£Le
13.1.      Todos os serviços deverão ser de acordo com o especificado no Termo de Referência.

13.2.       A garantia deverá ser conforme o cDC (Lei 8.078/90).

13.3.       0  fornecedor  deverá   refazer  qualquer  serviço  defeituoso,   sem  ônus  adicionais  ao  Órgão
Demandante no prazo de 24hs, sob pena de multa, por hora de atraso, no valor de 5°/o sobre o preço do
serviço a ser refeito.
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13,4.       Caso seja efetuada a substituição de algum produto/serviço devido a falhas /

st=>:=;=

de garantia passa a ser contado novamente a partir do momento do aceite definitivo do novo o

nS_ffi_

14.1.       As partes deverão cumprira Lei n° 13.709, de l4 de aaosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados  pessoais  a  que  tenham  acesso  em  razão  do  ceriame  ou   do  contrato  administrawo  que
eventualmen{e  venha  a  ser  firmado,   a   pa"r  da  apresentação  da  proposta  no   procedimento  de
contratação, independentemente de declaração ou de aceffição expressa;

14.2.       Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidad
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do ari. 6° da LGPD;

14.3.       É vedado o compariilhamento com terceiros dos dados obtido

Comete infração adminjstrativa± nos temos da ±

der causa à inexecução pamial do contrato;

der causa Lã``inexecução parcía[ do oont#ãto que
amento dos serviços públicos ou ao interesse

usa à inexecução total do contra

r de entregar a documentação exigída para o ceriame;

qã\`9,  man

tificaram seu acesso

teses permitidas em

ano à Administração ou ao

a   proposta]  salvo  em   decorrência  de  tato  süperveniente  devidamente

e[ebnar\o contrato ou nãoentregar a documeníação exigida para a contratação, quando
ntro d® prazo de validade de sua proposta;

ensejar o Feíardamento da execução oü da erúrega do Qbjeto da contratação sem motivo

apresentar dÊclaraçãg ou documentação falsa ex±±gida para o ceriame ou prestar declaração
ou exeoução do contrato;

ou praticar ato fraudulento rta execução do contrato;

j)             compor{ar-se de m

k)             praticar atos ilícitos

idQTi`?,,o ou cometer fraude de qualquer natureza;

vista§ a frustrar os objetivos do certame;

1)              praticar ato lesivo previsto no ari. 5° da Lei n° 12.846, de l° de agosto de 2013.

15.2.       Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

15.2.1.   Adveriência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave, ari. i5Ô, §£í__da Lei n° 44.133, de 2021 ;

1.             Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",
"c",  "d",  "e",  "f'  e  "g"  do  subitem  acima  deste  Contrato,  sempre  que  não  se justificar a  imposição  de

penalidade mais grave, ari.  456, § 4°] da Lei n° 14.133, cie 2021 ;

_                                                                                             i= i=HI TtfiíThTijEr `` |±í=I||P r dE€`U
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11.            Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as cond tasJks IIE.
nas alíneas "h", "i", "j",  "k" e "1" do subitem acima deste Contrato,  bem como nas alíneas "b", "c",  "d",  "e",
"f' e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, aÉàífiLâÉ"ei n° í4.4 33, de 2Q2í.

15.2.2.    Mu]ta:

15.2.2.1.               Moratória de l°/o (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

15.2.2.1.1.           O atraso superior a 60 dias autoriza a Adminjstração a promover a extinção do contrato

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
da Lei n°.14.133, de 2021.

conforme

15.2.3.   Compensatórja de 20°/o (vinte por cento) sobre o va[or total d
total do Objeto;

15.3.      A aplicação das sanções previstas ne§te contrato não excl
de reparação integral do dano causado ao Con±raíante, ari.156,

5,4.      Todas as sanções previstas neste con±rato poderão ser
156, § 70.

1r   Antes da aplicação da multa será faoultada a defe
contado da data de sua intimação, ari.157, capu

Ç  a  mu[ta  ap]icada e  a§  indeniza
ente devido  pelo Coníratanle ao

o  inciso  1  do art.137

caso de inexecução

alguma, a obrigação

com a multa,

o no prazo de 15 (quinze) dias

rlem  SupeHores ao  valor  do  pagamento
o* além da peFda desse valor,  a diferença  será

a da garantia prestada ou §erá cobrada judiciãlmente, ari* 15ç, § 8°.

±mente   ao   encaminhamento   à   cobrança   judícial]   a   multa   poderá   ser   recolhida
mente  no  prazo  máximQ  de  05  {cinco}  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da
ériúiada pe]a autoridãde eompetente.

A apli€ação das §anções realizaT-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório

p!a defesa üo Co`útra[ado, obsewando-se o procedjmento previsto no capuf e parágrafos do art.
a Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração

nidoneidade ,B\\ara liçí{ar ou contratar,

15.6*      Na ap[j¢a\ção das §anções serão constclerados, ari.156, § 1°:

\a,}            Ã naturez`a e a`:rLg[\avídadÊ` da i nfração cometida;

b)          As pecu[iâridades do easo concreto;

c)           As cjrcu nstâncias agraúàri[e§ ou atenuan[e§;

d)           Os danos que dela provierem para o contratante;

e)           A   implantação   ou   o   aperfeiçoamento   de   programa   de   integridade,   conforme   normas   e
orientações dos Órgãos de controle.

15.7.       Os atos previstos como infrações administrativas na Lei  n°  14.133, de 2021, ou  em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos ]esivos na
Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competentes definidos na referida Lei, art.159.

i5.8.      A personalidade jurídica  do  contratado  poderá  ser desconsiderada sempre que  utilizada  com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
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ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou  controle, de fato ou de
direito,  com  o  Contratado,  observados,  em  todos  os  casos,  o  contraditório,  a  ampla  defesa  e  a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia, ar{.160.

15.9.       O contratante deverá, no prazo máximo l5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção,  informar e  manter atualizados os dados  relativos às sanções  por ela aplicadas,  para fins  de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnjdôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional

ros, a Contratanfe poderá considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando díspensada
uer prévia no{ificação ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha concorrido para a situação.

17.6.      A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequflíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de temo indenizatório, afi 131, ca#ri,
da Lei n° 44al33 de 2021

18.1.      Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na [§ij3Ê
14.133 c!e  2021 e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,  subsidiariamente,  segundo  as  disposições
Contidas na ±aimi_8_.__Q¥_©L4stÊgÊ=_Sódigo de DefQsa do Consumidor -e normas e princípios gerais dos
contratos.

18.2.      As omissões, dúvidas e casos não previstos no presente Termo de Referência, serão dirimidos
aplicando-se  as  regras  da  Lei  Federal  n°  14.133/2021,  bem  como  demais  ordenamentos  jurídicos
correlatos, levando-se sempre em consideração os princípios que regem a Administração Pública.
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19.1.      Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela discip[jna dos arts.124 e seguintes e l25, da
Lei  n° 14.133, de 2021.

19.1.1.  Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso 1, do capuf do art.124 da Lei Federal n° 14.133,
de  2021,  o  contratado  será  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  acréscimos  ou
supressões de até 25°/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

21.1.      Responsabilização pé[a vigilância  e  garantia da  regu]aridade  e adequação da  prestação  dos
serviços;

21.1.1.  Ter  pleno  conhecimento  dos  termos  contratuais  que   irá  fiscalizar  principalmente  de  suas
cláusulas, assim como das condições constantes na proposta apresentada, com vistas a identificar as
obrigações Í.n concre£o tanto da administração contratante quanto da contratada;

21.1.2.  Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e estabelecer as
estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e acompanhamento
do contrato;

21.1.3.  Disponibilizar  toda  a  infomação  necessária,  assim  como  definido  no  contrato  e  dentro  dos

prazos estabelecidos;

_ __     _                                                               ---                                       \:`Fi`isriEEE::`tí` `'jEEi:_±ç:: _ :±EEE;a-='`
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21.1.4.  Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições con{ratuais assumidas,
das cláusulas e demais condições da Proposta e seus anexos, planilhas, cronogramas etc;

21.1.5.  Comunicar   à   Administração   a   necessidade   de   alterações   do   quantitativo   do   objeto   ou
modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que possa
comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado;

21.1.6.  Recusar serviço diverso daquele que se encontra especificado no respectivo contrato ou ordem
de serviços, assim como observar, para o correto recebimento, a hipótese de outro oferecido em proposta
e com qualidade superior ao especificado e aceito pela Administração;

21.1.7.  Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa;

21.1.8.  Deverá indicar um preposto, pessoa física, que deverá recebe

21.1.9.  Comunicar  formalmente  ao  Gestor  do  contrato  as

penalidade, após os contatos prévios Gom a contratada.

21.2.

2.1,  Aplícar adveriência à Contratada e encamjnhar para

Solicitar  abehura  de  processo  adm"strativo  vis
do a defesa prévia à Contratada;

Emitir avaliação da qüalidade do servjço;

anhar e obsemar o cumprim'enío da contratuai§;

ar relatórios e`documentos enviados pelos fiscais do cont[ato;

abalho detalhado;

tidas  passíveis  de

autoridade competente;

ão  de   penalidade   cabível,

ti¢pór aplicação  de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas  contratuais
as pe[os fi§cai§;

Pro`¥idçnciar o pagamento das fattjras emitidas pe[a Contratada,  mediante a observância das
ia§ contratuajs e lê9ais;

MaHtÊr controle atualízado dos pagamenlos efetL[ados, observando que o valor do contrato não

1 .2.9,  Oriefttar o fis para a adequada obsewância das cláusulas ¢ontratuais

+                           Ít'                    ,                   ¢.                                S;             à         ?                 i          ?@%ffi%              *Ê+          4`A         {                          ¢            „%

22.1.      lncumbírá  ao  €oHlfaíante  publicar  o  presente  instrumento,  por  extrato,  no  Porial  Oficial  da
Prefeitura, no Diário Oficíal`dos Municínios -DOM-Amupe, e demais sítio oficial de lnternet, nos termos
e condições da Lei n° 14.133, de 2021 -Lei de Licitações e Contratos.

%           %                                6                               Ê+\6#%                                                   %àa               ¢                      ¢á                   .„'@##              À                  é               À                                                               `           ¥                                                                                                                 T

23.1.      É  eleito  o  Foro  da  Comarca  de  Garanhuns/PE,  para  dirimir  os  litígios  que  decorrerem  da
execução deste Termo de Contato, que não possa ser dirimidas administrativamente, que prevalecerá
sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente
Termo,  eventuais  controvérsias  passam  a  tentativa  de  conciliação,  conforme  ari.  92,  §  1°,  da  Lei  n°
14.133/2021.

23.2.      E, porestarem de acordo com o ajustado e contratado, as partes firmam o presente contrato, em
02 (duas) vias de igual teor e forma, conjuntamente com as testemunhas.
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Brejão-PE,13 de Março de 2025.

GOVERNO    DO    PÕVO

Representado pelo Prefeito Municipal Sr. Saulo Henrique Florentino de Barros
RG *.287.*** SSP/PE
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